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Rh.

Nego provimento ao recurso, mantendo a deciséo da pregoeira, com fundamento na manifestagésadia Aaridica, a qual adoto como razéo de decidir.
Outrossim, informo que a deciséo foi registrada no sistema Comprasnet.

A CLCON para a continuidade do procedimento licitatério.

Porto Alegre, 26 de agosto de 2019.
JOSEMAR DOS SANTOS RIESGO,
DIRETOR-GERAL.
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m—?g!& tj Documento assinado eletronicamente Jusemar dos Santos Riesg®iretor-Geral, em 26/08/2019, as 18:32, conforme art. 1°, § 2°, Ill, "b", da Lei 12206/
eletrénica

% A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sejusebr/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso=éxirgiormando o cédigo
L verificador0145564e o cddigo CR@357F3A5
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Assunto: Recurso. Pregéo Eletronico n. 35/2019. Prestacéo de servigodetaizacéo do sistema de sonorizagdo no Plenario do Tribunal Rédetwaal do Rio Grande do
Sul.

Senhor Diretor-Geral:
1. RESUMO DOS FATOS

Trata-se da andlise do recurso interposto nos autos do PregémiEb n. 35/2019, cujo objeto é a prestacdo de servicos de mochondma sistema de
sonorizagdo no Plenario do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre.

O licitante Marcelo Ironi Rodrigues Dos Santos manifestou agatede recorrer e, no prazo legal, registrou suas raz@gsaieo(doc. n. 0139163), contra o
resultado proferido na sesséo publica, que declarou vencedora a proposta do licitanteSGBaiesis Ltda.

A empresa declarada vencedora, por seu turno, apresentou as contrarrazées cexunsal39164).

Apds exame, a pregoeira manteve sua decisdo, respeitando os pribafliases da licitagdo, em especial, os da legalidade, sSoglielade, igualdade,
razoabilidade, publicidade, moralidade, vinculac&o ao edital e transparéncia, fazendoesubiso, conforme determina a legislacdo de regéncia.

Com o desiderato de subsidiar a deliberagéo dessa Diretoria-Geral, vieraosqmeaiinalise e parecer.

E o breve relatério.

2. TEMPESTIVIDADE

As razdes recursais foram opostas nos prazos previstos na legislacaotpetizra como no item 10 do Pregé&o Eletronico n. 35/2019, devendo ser apreciadas,
por tempestivas.

3. MERITO

As razdes recursais do licitante podem ser sintetizadas nos seguintes pontos:

A) certiddo de Registro de Pessoa Juridica junto ao CREA contendo dados desatualizados;
B) auséncia de vinculagéo do responsavel técnico com o licitante;

C) auséncia de visto junto ao CREA local para participar da licitag&o;

D) responsavel técnico sem capacidade para assinar;

E) inclusdo do responsavel técnico em data posterior a emisséo do atestado de capacidade
F) atestado de capacidade apresentado em desacordo com o edital; e

G) objeto social incompativel com a licitagéo.

Assim como fez a pregoeira, serdo analisadas as irresignacgdes por topicos, costEgme
A. CERTIDAO DE REGISTRO DE PESSOA JURIDICA- CREA — DADOS DESATUALIZADOS

Em seu recurso, a empresa Marcelo Ironi Rodrigues Dos Saintoa glie a proponente habilitada, a empresa Gmieski & Santosdpdesentou a certidao
com divergéncia de endereco atual constante no contrato social e cartdo do CNPJ.

Né&o é demais reiterar que os Tribunais de Justica tém considerado mera idestpiapresentacdo de certiddo emitida pelo CREA com dados desatualizados,
ndo ensejando a desclassificacdo da empresa vencedora, tenttaenue a finalidade precipua da certiddo é a comprovacdo deoregidicitante perante o Conselho de
Classe, como se observa pela leitura do julgado abaixo:

Agravo de Instrumento n. 2084620-81.2018.8.26.0880 PAULO Agravante: OENGENHARIA LTDA. (“ACTEMIUM")Agravados: DIRETOR DE
ENGENHARIA E OBRAS DA COMPANHIA PAULISTA DE TRENS EMTROPOLITANOS E OUTBOS Interessados: SIEMENS LTDAOHTROS
Processo n°. 1020492-07.2018.8.26.0053 MM.2 Jugziito: Dr.2 Ana Luiza Villa Nova LICITACAO. Litmar objetivando suspenséo dos efeitos de
decisdo administrativa que habilitou a vencedoraettame. Auséncia de probabilidade do direito deate da prova inequivoca, ou do fumus. Decisdo
confirmada. Agravo nédo provido. (...) Ndo vislumbemalidade da deciséo administrativa que rejeitamnpugnacéo da impetrante quanto a certiddo do
CREA apresentada pela empresa vencedora, sob amfiemtio de rigorismo e excesso de formalismo, paisla que tenha havido alteragdo de dado da
empresa Siemens n&o atualizado perante o0 CREAgéneia de manutencéo dos dados atualizados paradi validade da certidao é exigéncia formal
estabelecida pelo 6rgdo, a fim de assegurar aidadkd do teor da certiddo, ou seja, de que sele@dotcorresponde a realidagmrém, tal
circunstancia ndo tem o condéo de macular a compragdo de que a empresa esta registrada perante aquelonselho, pois ndo se confunde
invalidade da certiddo por conter um dado desatuatiado, com invalidade do registro, de modo que o qimporta e atende a finalidade do edital &

a comprovacgdo de que ha registro da empresa peranteCREA, e que o dado que esta desatualizado nd@taf os requisitos exigidos pelo edital.
(Grifo nosso)

Nesse aspecto, importante trazer a baila o principio do femmimoderado, nos termos do Acérddo TCU n. 352/2010 — Plenério, erqeatleu ser de
somenos importancia as desatualizagbes cadastrais constantrtid@® clo CREA quando a empresa efetivamente possui o rewgseatidade profissional competente,
cumprida, assim a exigéncia constante do art. 30, |, da Lei n. 8.666/1993.

Importa consignar que, nos termos da manifestacdo da pregoeir&jlastal esta alinhado ao entendimento constante no Acérdéo sagwacio sentido de
néo se proceder a inabilitagdo de proponente quando este efetivamente cumpre com o disgakitferénte a qualificacéo técnica, previsto no artigo 30 da lei licitatéria.

Assim, ndo assiste raz&do a recorrente, no ponto.

B. AUSENCIA DE VINCULAGAO DO RESPONSAVEL TECNICO COM O LICITA NTE
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A recorrente alega a auséncia da Certiddo de Registro desioéil, valida, expedida pelo CREA ou pelo CAU, daquele que sesponsavel técnico pela
prestacéo dos servigos perante este Tribunal, no caso desssigafindo estar elencado como responsavel técnico na Ceeidayistro de Pessoa Juridica (item 9.1, letra
“g"), descumprindo o item 9.1 letra “h” do Edital.

Neste aspecto, assim estabelece claramente o edital de licitag&o:

9. DA HABILITACAO

9.1. Na fase de habilitacéo, apds a verificacéstente no item 3.5 deste edital, o licitante deeerdprovar/apresentar o que segue:

()

g) Certiddo de Registro de Pessoa Juridica, vaédpedida pelo Conselho Regional de Engenharia mndgia (CREA) ou pelo Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU).

g.1) A autenticidade da certiddo serd verificadégj@ao site do CREA ou CAU, conforme o caso.

h) Certiddo de Registro de Profissional, validaeskda pelo CREA ou pelo CAldaquele que sera o responsavel técnico pela prestagdos servicos
perante este Tribunal,no caso desse profissional néo estar elencado coresponséavel técnico na Certiddo de Registro de PeasJuridica (item

9.1, letra “g"). Nesse caso, a Certiddo de Regidedrofissional devera vir acompanhada de docwg@athabil que comprove a vinculagdo desse
profissional com o licitante (exemplificando: caitr de prestagdo de servicos, carteira profissiet@) ou de declaracdo do licitante referente a
contratagéo futura, desde que acompanhada de d@maénurofissional. (grifei)

Verifica-se que o responsavel técnico se encontra elencado nessa condigdo, madedRatfistro de Pessoa Juridica apresentada pela licitante.

A situagdo aventada pela recorrente, prevista na alinea ‘h’ somente ocos@naafouvesse o registro na mencionada certiddo, o que nédo se configurou.

Estando o documento de n. 0138120, fl. 19 - “Certiddo de Responsabiliéieniealde Pessoa Juridica”, com a indicacédo da ‘responsabil)d@delsca(s)
ativa(s)” constando o Engenheiro Civil responséavel, bem como a manifesta¢éo deidadf®odns documentos pela equipe de apoio, conforme fl. 22 do mesmo doc., temos que
preenchido o requisito editalicio, ndo assistindo razao a recorrente, no ponto.

C. AUSENCIA DE VISTO JUNTO AO CREA LOCAL PARA PARTICIPAR DA LICI TAGAO

A recorrente aduz que, de acordo com o COFEA, haveria a nedesdal@mpresa, em razdo de possuir sede em outro Estado, obtstouio CREA da
regido onde sera realizado o servico, em momento anterior ao processo licitatorio.
Neste tépico a pregoeira solicitou manifestacéo da area técnica, cujagéangor pertinente, segue abaixo:

Alega o recorrente que, de acordo com o CONFEAmpresa declarada habilitada possui sede em outadogsdevendo assim a mesma e o seu
responsavel técnico obter visto do CREA da regiftecsera realizado o servigo, anterior ao procksiatorio. Para embasar o requerimento utiliza a
Resolugéo n. 413/1997 que disciplina os procediosenecessarios a concesséo de vistos em registrnossdoa juridica originaria de outro Conselho
Regional estipulando prazos e condigdes para agitedo referido visto. No preambulo da referidgul@mentacéo, consta que a pessoa juridica em
qualquer Conselho Regional, quando for exerceidatiles em carater temporario na jurisdicdo de dRegional, ficard obrigada a visar nele o seu
registro. Na sequéncia, informa os tipos de visios podem ser solicitados, a saber: execucédo @s @bservicos ou participacdo em licitagdes. Na
simples leitura da referida regulamentagéo ficeoctpie se tratam de procedimentos para obtencatstioe a obrigatoriedade desta providéncia para
exercer atividades em locais diversos da sua reffiamigem. Com efeito, ndo pode ser consideradciio de atividades a participacéo de licitagdes
sim a prépria execucdo dos servicos, em momentenimsa licitacdo, na eventualidade da empresa sier vencedora do certame. Desta forma, ndo ha
que se aventar a obrigatoriedade de obtencéo tepar a participagéo no processo licitatérioldEsce-se que néo foi solicitado, no edital dadgio

em discussdo, como exigéncia para a habilitacadiciantes, a apresentacdo do visto do registrdiacitante no CREA-RS, razéo pela qual ndo ha a
possibilidade de inabilitar a empresa pelo fatade o registro da mesma néo tenha sido visado neelw da regido onde os servicos serdo de fato
executados. Outrossim, cabe informar que, no manemterior a execucdo dos servigos, seré exigidzazatada a apresentagéo do visto para que se
permita a execugdo dos servicos contratados, emdiatento a Resolugéo n. 413/1997 do CONFEA. Destad, ndo cabe acatar a solicitagdo do
recorrente.

A pregoeira acrescentou a manifestacéo da area técnicanulieménto do Tribunal de Constas da Unido de longa data, no sentido aeisteeda entidade
profissional competente local somente é exigivel para fins de contratacéo e nélogéliaedo, juntando a jurisprudéncia relacionada:

Acoérdao n. 279/1998 — Plenério

Exigir visto do registro do profissional pelo simplfato de participar da licitagéo parece ser exigéacima daquela fixada pelo legislador ordinésio
que acaba por restringir, além do necessério, getiividade do certame. Lembremo-nos de que o3artl, da Lei 8.666/93 exige, para efeitos de
qualificagéo técnica, apenas o registro ou inserité entidade profissional competente, ndo mencadmaualquer necessidade de visto do registro no
conselho regional do local da obra, o que reforeatendimento de que somente por for¢a do arta98etl5.194/66 surge tal necessidade e apenas no
momento da contratacao.

Acoérdao n. 348/1999 — Plenério

Né&o inclua em futuros editais de licitagdo exigéragerca de que o registro do CREA do local deenriga empresa licitante receba visto do CREA do
local de realizagéo das obras, com fins de met&ipacdo em licitagdo, uma vez que, segundo pacjiirisprudéncia desta Corte, o visto somente deve
ser exigido quando da contratagao.

Acordao n. 979/2005 - Plenério
Conforme bem destacou o Sr. Analista de Controteri®, este Tribunal tem entendido que somentearaento da contratagdo da licitante vencedora é
gue a entidade podera exigir a comprovagéo deigascjunto ao 6rgdo de fiscalizagéo profissionalodal onde o servigo seré prestado.

Acérdao n. 772/2009- Plenario

Este Tribunal tem jurisprudéncia firme no sentidogde a exigéncia de registro ou visto no CREAodallde realizagao da obra licitada somente dar-se-
no momento da contratagéo. Nessa linha, cito a8 Plenérias 279/1998 e 348/1999, o Acordad20@8/Plenario e o Acordao 992/2007-Primeira
Camara.

6. O entendimento do Tribunal fundamenta-se nccfpio constitucional da universalidade de particgmaem licitagdes, impondo-se ao ato convocatério
o estabelecimento de regras que garantam a selagAmposta mais vantajosa para a Administragatadas clausulas desnecesséarias ou inadequadas
que restrinjam o carater competitivo do certame.

Acoérdéo n. 1.328/2010 — Plenério
Visto do Crea local na certiddo de registro no Clearigem somente é exigivel por ocasido da dagéia.

Acoérdao n. 966/2015-Segunda Camara

Compromete a competitividade do certame a exigémeigdase de habilitacéo, de visto do Crea locatertiddo de registro no Crea de origem dos
licitantes. O momento apropriado para atendimenéb exigéncia € no inicio da atividade da empveseedora do certame, que se d4 com a contratagéo.
Acérdao n. 434/2016 - Plenario

E irregular a exigéncia de prova de quitagdo détaléu visto do conselho regional de fiscalizag#ofipsional da jurisdigdo onde a obra, o servigo
técnico ou o projeto deva ser executado, previstarn 69 da Lei 5.194/1966, dispositivo tacitaraerstvogado pela edigdo do Decreto-Lei 2.300/1986 e,
posteriormente, da Lei 8.666/1993.

Acoérdéo n. 10362/2017-Segunda Camara
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O registro ou visto em conselho regional de engialeaarquitetura do local de realizagédo de obranglicdo para celebragdo do contrato, mas néo para
participacdo de empresa na respectiva licitagdo.

Acérdao n. 2472/2019-Primeira Camara

5.A respeito desse ponto, relembro que este Triltena jurisprudéncia firme no sentido de que a &x@p de registro ou visto no Crea do local de
realizacéo da obra licitada somente dar-se-4 noentumda contratacdo. Nessa linha, cito as DeciBéEsarias 279/1998 e 348/1999, o Acérdao
979/2005-Plenério e o Acérddo 992/2007-Primeira &am

6.0 entendimento do Tribunal fundamenta-se no fpioconstitucional da universalidade de particmaem licitagdes, impondo-se ao ato convocatério

o estabelecimento de regras que garantam a selagAmposta mais vantajosa para a Administragatadas clausulas desnecesséarias ou inadequadas
que restrinjam o carater competitivo do certame.

7. Dessa forma, entendo que o dispositivo contalbei 5.194/66 ndo pode prevalecer diante do teastitucional, em especial o art. 37, inciso XI,

da Lei 8.666/1993 (art. 30, inciso 1). Até porqueodnpeténcia privativa da Unido legislar sobre rammerais de licitagdo e contratagdo, nos termos
expressos no art. 22, inciso XXVII, da Carta Magna.

Nesse sentido, diante dos precedentes e da manifestagéo da area técnica,cantenaendo o requisito editalicio.
Assim, néo resiste razdo a recorrente, no ponto.

D- RESPONSAVEL TECNICO SEM CAPACIDADE PARA ASSINAR ART

A recorrente aduz que o profissional técnico responsavel da endeetaeada vencedora, Gmieski & Santos Ltda., ndo possui capacidadesgiaar ART
referente a instalagdes de som, conforme CONFEA.
Trazemos novamente a manifestacdo da area técnica, que embasou a decisdo @a pregoeir

“O recorrente afirma que as atribuicdes do engenhsvil, de acordo com o CONFEA, se resumem a lista de “partes”, citando uma lista de
atribuicBes, em principio exaustiva, levando ooteit presumir que ao engenheiro civil aplicam-seesde os ramos de atividade ali citados, entre os
quais ndo esta a instalagio de sistemas de som.

Ao que tudo indica, o recorrente refere-se ao@@fgda Resolucéo n. 1048/2013, do CONFEA, tratiesahaixo:

Art. 2° As areas de atuagéo dos profissionais ogpltedos nesta resolugéo séo caracterizadas elas¢das de interesse social e humano que importem
na realizagao dos seguintes empreendimentos:

| - aproveitamento e utilizagao de recursos natyrai

Il - meios de locomogéao e comunicagdes;

Il - edificacBes, servigos e equipamentos urbangsjs e regionais, nos seus aspectos técnicttsgcas;

IV - instalacBes e meios de acesso a costas, cemsassas de dgua e extensdes terrestres; e

V - desenvolvimento industrial e agropecuario.

Ocorre que esta resolugdo consolida as areas agatas atribuicbes e as atividades profissiorisionadas nas leis, nos decretos-lei e nostdecre
gue regulamentam as profissdes de nivel supeniangitlas pelo Sistema CONFEA/CREA, como pode segrohdo em seu preambulo.

Neste documento, ndo existe a ocorréncia da edméessngenheiro civil” e muito menos a expressastétacdo de som”, como quer fazer crer o
recorrente.

As &reas de atuagao citadas nas razdes recursaiséig correspondem corretamente ao texto origme¢solucao, sao vélidas para todos os profissiona
de nivel superior que constituem o sistema CONFR&L, ndo fazendo distingdo entre a especialidadada um.

O artigo 3° da referida resolucéo lista as ativedatdbs profissionais abrangidos.
No artigo 4°, estéo listadas as atribuigdes dosgsiohais levando em consideragédo as areas deiataagtividades profissionais.

Se o recorrente efetivamente realizasse pesquitgiséacdo do sistema CONFEA/CREA teria conhectmea Resolugéo n. 218/1973, substituida pela
Resolucgado n. 1010/2005, que trata das atividadésbeiicdes dos profissionais abrangidos pelorsiate

A Resolucéo n. 218/1973, em seu artigo 7°, desigiuargoeténcia do engenheiro civil conforme transaiiaixo.

Art. 7° - Compete a0 ENGENHEIRO CIVIL ou a0 ENGENRBE DE FORTIFICACAO e CONSTRUGAO:

| - o desempenho das atividades 01 a 18 do arfigiedta Resolugéo, referentes a edificacOes, asfrpibtas de rolamentos e aeroportos; sistema de
transportes, de abastecimento de dgua e de sarteapentos, rios, canais, barragens e diques; demee irrigagdo; pontes e grandes estruturas; seus
servicos afins e correlatos.

As atividades 01 a 18 do artigo 1° referem-se agaas atividades que possam ser desempenhadasppefissionais abrangidos para qualquer
especialidade.

Desta forma, de acordo com esta resolugédo, conapesmgenheiro civil o desempenho destas atividpaes servigos referentes a edificagées, servicos
afins e correlatos.

Ora, 0s servigos que se pretende contratar refeeeanservicos executados em edificagfes, sen@mairistalacdo de equipamentos de som, atividade
correlata pois o sistema de som devera ser instaladuma edificagdo existente.

Desta forma, S.M.J., pela resolucéo apresentade-g® depreender que as atividades previstasmo t referéncia que embasa a contratagéo séo de
competéncia do engenheiro, na modalidade civil.

Ocorre que a Resolugéo n. 1010/2005, tendo emesstegeneralidade na atribuicéo de atividadesnpeténcias, veio para regulamentar e especificar as
atribuicGes, atividades, competéncias e ambitdubg;do dos profissionais inseridos no Sistema COMEREA, para efeito da fiscalizagéo do exercicio
profissional.

Esta resolugdo mantém a relacéo de atividadeseeifisp as atribuicdes, sem a expressao genérrai(ss afins e correlatos”.

De acordo com esta resolucéo, a atribuicéo delagsta de sistemas de som compete ao engenheirmdalidade elétrica, do setor de eletrdnica e
comunicagao.

Desta forma, os profissionais que solicitarem tegisp6s o inicio da vigéncia desta resolucéo siéndm desempenhar as fungdes especificadas, cabendo
ao engenheiro ou técnico na modalidade elétricérea de especializagéo de eletrénica e comunicagiercicio de servigos de instalagéo de sistemas
de som.

Por outro lado, ndo existe nenhuma regulamentag@ec#ica para os profissionais registrados nersistanteriormente a esta resolugdo, estando eles,
S.M.J., abrangidos pela Resolugéo n. 218/1973, gesiérica e que, conforme ja citado, permite aem®imgjro civil a execucéo de servigos correlatos.
Adicionalmente, a camara especializada em engenk#irica do CREA-RS emitiu a norma 003/2014, alisip sobre a fiscalizagédo na prestagéo de
servicos de sonorizacao e iluminacao.

Esta regulamentagéo, no seu artigo 1°, classificsenvicos de montagem e instalagéo de sistemssndeizacédo e iluminacdo, para fins de fiscalizacdo
em:

| — InstalagBes e montagens de aparelhos eletidieds de som e iluminagio de uso e poténcia dersios domésticos, de lazer, que podem ser
conectados a tomadas de energia elétrica da igétaddétrica residencial e comercial.

Il - Instalacbes e montagens de aparelhos eletroeleos de som e iluminagdo de uso e poténciaidensslos profissionais que ndo podem ser

conectados a tomadas de energia elétrica da ip@taklétrica residencial e comercial, sob penaatefidar a instalagdo existente. Estes aparelhos
necessitam instalagdes elétricas préprias, atentasidigacdes diretamente ao quadro de fornecordmenergia elétrica ou uso de geradores de anergi
elétrica.

Il — InstalagGes e montagens elétricas, de sigtestetronicos e de distribuicdo de sinais por cale#o estruturado ou por ondas eletromagnéticas em
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grandes eventos. Consideram-se grandes eventegasde exposicdes e as apresentacdes em estidéssos, anfiteatros, arenas, ou locais similares
onde h& aglomeragéo de pessoas.

Em seu artigo 2°, ela disciplina a exigéncia oudd&iédRT, conforme segue:

| - instalagdes e montagens enquadradas no AihclSp |, quando verificadas, no necessitam Ajéatale Responsabilidade Técnica (ART);

Il - instalagdes e montagens enquadradas no Artndi®os Il e Ill, quando verificadas, necessitAnotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) por
profissional habilitado. A necessidade é devidoiso inerente a intervengdo em instalagdes edéteceletronicas, ou no emprego de gerador deianerg
elétrica, onde devem ser adotadas medidas coralalfide de garantir a seguranga das instalagoes.

Paragrafo Unico. Quando as instalagdes elétrisdgyades ao quadro de fornecimento de enerdiacel®u a instalacéo de geradores de energiacalétr
forem objeto de terceirizagédo, a ART dever & sigridex do (a) terceirizado (a), de acordo com astitfoe 3° da Lei 6.496/77.

Em seu artigo 4° especifica os profissionais coemes para a execucéo destes servicos, quandessaga a emissao de ART:

Art 4° Para fins de anotagdo de responsabilidactéci consideram-se habilitados para realizar lagies e montagens de equipamentos e estruturas
eletroeletronicas para sonorizagdo os Engenhdiezsidlogos e Técnicos da modalidade eletricistapgpssuam formagéo profissional em eletrotécnica,
em eletrdnica, ou que possuam no histérico esdieiplinas que tratam de circuitos eletroeletrégic

Os servigos objeto da presente licitagdo ndo seagingm, S.M.J., nos incisos Il e Ill do artigo &’ réferida norma, pois ndo necessitam de instaacoe
elétricas proprias, independentes, nem de ligaigétadao quadro geral de energia do edificio negaradores préprios (ndo sendo abrangidas pel@incis
1I) e muito menos tratam-se de instalacdes paradgsaeventos com a especificidade citada no imitiso

Trata-se de instalagdo de sistema de som queigada lem tomadas elétricas de circuito terminaljeiadro de distribuicéo parcial do pavimento, o que
evidencia ndo se tratar de instalagéo elétricgimnigente ligada ao quadro geral de distribuicagesador.

Este tipo de instalagéo elétrica pode ser execsailaupervisdo de engenheiro civil.

Face ao apresentado, ndo ha, S.M.J., como acstéicitacdo do recorrente.

Considerando os aspectos técnicos da insurgéncia, reportamo-nos atavgitfda area técnica, para entender pela pela inexistémeizgdiaridade quanto
ao responsavel técnico da empresa, na condi¢do de Engenheiro Civil, pelas razdes esposadas.
Do exame, em cotejo com a manifestacéo abalizada, nédo assiste razéo aeenorpantto.

E - VINCULAGAO DO RESPONSAVEL TECNICO EM DATA POSTERIOR A EMI  SSAO DO ATESTADO DE CAPACIDADE
O presente ponto de insurgéncia em muito se assemelha ao tépico “B”, sendo respondido nosdedties pietérita, conforme o fez a pregoeira:

O edital de licitagdo assim dispds:

9. DA HABILITAGAO

9.1. Na fase de habilitagéo, apds a verificagistente no item 3.5 deste edital, o licitante degeraprovar/apresentar o que segue:

()

g) Certiddo de Registro de Pessoa Juridica, vaédpedida pelo Conselho Regional de Engenharia mnadgiia (CREA) ou pelo Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU).

g.1) A autenticidade da certiddo sera verificadoj@o site do CREA ou CAU, conforme o caso.

h) Certiddo de Registro de Profissional, validgeskda pelo CREA ou pelo CAldaquele que seré o responsavel técnico pela prestagos servigos
perante este Tribunal,no caso desse profissional ndo estar elencado coresponsavel técnico na Certiddo de Registro de Pessluridica (item

9.1, letra “g"). Nesse caso, a Certiddo de RegidedProfissional deverd vir acompanhada de docwag@athabil que comprove a vinculagcdo desse
profissional com o licitante (exemplificando: caittr de prestagdo de servicos, carteira profissiet@a) ou de declaracédo do licitante referente a
contratagao futura, desde que acompanhada de @ma@norofissional. (grifei)

Conforme jéa referido, o responséavel técnico encontra-se nessadmwndiCertiddo de Registro de Pessoa Juridica apresentada. peda leitura dos dois
dispositivos, em cotejo com as comprovacdes apresentadas, a empresa cumpre o diqlisitoieem 9.1, letra ‘g’, ndo se aplicando a letra ‘h’.

Importa citar que, em contrarrazdes, o recorrido apresentou esclanesraeerca da divergéncia entre as datas constantes no atestado dadmapdiaiha de
registro do empregado, bem como encaminhou cépia do contrato da ANP que deu respaldo a emisséo.do atest

Assim, ndo assiste razao a recorrente.

F- ATESTADO DE CAPACIDADE APRESENTADO EM DESACORDO COM O EDI TAL

Com relagéo a este ponto, mais uma vez a pregoeira solicitou manifestagéo&mni®aet qual transcrevemos a seguir:
Alega o recorrente nas razdes recursais que oaditeste Capacidade Técnica apresentado pela recodiiol menciona instalagdo de som conforme
solicitado, considerando a previséo editalicia coné segue: Atestado de capacidade técnico-opeedcamitido por pessoa juridica de direito publico
ou privado, que comprove a execucéo de servigasstiacéo de sistemas de sonorizagdo em ambisitado com, no minimo, 140 m2, sem ressalvas
desabonatorias.
Segue a andlise:
- Execucgéo de servicos de instalagio de sistemssndeizacéo. A planilha anexa ao atestado apeb@menciona instalacdes de sonorizagéo nos seus
itens 10.01.126 a 10.01.131, o que atende a este ga exigéncia editalicia.
- Ambiente fechado. Os servigos foram executadosi@mpavimentos do imével ocupado pela ANP, oe&pidencia que os ambientes sonorizados sdo
fechados, néo se tratando de instalagdes extergag atende as exigéncias previstas no edital.
- Area minima de 140 m2. A planilha anexa ao atiestafere-se as plantas do sistema de sonorizagicem diligéncias junto ao Orgéo que emitiu o
atestado e a recorrida, foram obtidas. Nas platds ser verificado que o sistema de som instaltefale aos dois pavimentos em que os servigos foram
executados e corresponde a 404,24 m?, valor sigtiifamente superior ao exigido no edital.
Desta forma, respeitando a posigéo da recorrei¥e) So Atestado de Capacidade Técnica apreseatadde de maneira integral as exigéncias previstas
no edital que rege o procedimento licitatério, ndbendo acatar a solicitagéo do recorrente.

Do exame, verifica-se que a andlise técnica concluiu pelaaretade do atestado apresentado, uma vez que contempla as exigditaliagas - comprove a
execucdo de servigos de instalagdo de sistemas de sonorizagdo em ambientedeghreimmimo, 140 m2, sem ressalvas desabonatérias.
Pelo exposto, temos que nédo assiste razdo a recorrente no ponto.

G- INCOMPATIBILIDADE DO OBJETO SOCIAL

O recorrente procura demonstrar que o objeto social do recorrideendcompativel com o objeto da licitacdo, havendo descumprirdentdésposicéo
constante no item 3.4, letra “d” do Edital que dispde:

3.4. N&ao podera participar do presente certame:

()

d) empresa cujo objeto social ndo seja pertineotergativel com o objeto deste Pregéo;

O objeto relativo ao Pregdo n. 35/2019 foi assim descrito:aeéestle servicos de modernizacédo do sistema de sonorizagéig@sserrelatos, no Plenario
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, com fornecondmtequipamentos e materiais, conforme minuta de contrato, derReferéncia e demais estipulacdes
deste edital.

Do exame da documentacéo apresentada pelo licitante declaraddarererificamos que consta como “Objetivo Social”: Construcabdes em alvenaria,
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reformas e ampliacdes; Construgdo de edificios; terraplengggrimientacdo poliédrica, asféltica e readequagdes; Galeras dbrarte, pontes, execucdo e montagem de
estruturas metdlicas; Preparacé@o de canteiros de obra edimi@ederrenos; Asseio, conservagéo e limpeza de iméveis piblosados; Servigos hidraulicos; Comércio de
materiais de construcéo e Administracdo de obras, que podera ser ampliado, reduzido cadmatkiiliante a deliberagéo dos sécios.

Ainda, foi realizada diligéncia junto ao sitio da Receita Federaltatanslo-se que no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) coastpacddigo e
Descrigéo da Atividade Econdmica Principal e Secundarias:

CODIGO E DESCRIGAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

CODIGO E DESCRIGAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUMIRIAS
43.11-8-02 - Preparagao de canteiro e limpezardente

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem

41.20-4-00 - Construgao de edificios

43.99-1-01 - Administragcao de obras

42.13-8-00 - Obras de urbanizagéo - ruas, pracakadas

42.92-8-01 - Montagem de estruturas metéalicas

43.22-3-01 - Instalagdes hidraulicas, sanitarids gas

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais destagédo em geral
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicilios

Do cotejo da documentagdo apresentada, bem como aquelas obtitiigémias, esta comprovada a compatibilidade do servico licitaioo objeto social
da empresa - servicos de engenharia, modo genérico.

Cumpre ressaltar que aos licitantes néo € licito exigir quseenobjeto social conste exatamente a atividade especificatfitalp sendo suficiente portanto,
que esta sejeompativekcom o objeto licitado.

O préprio Tribunal de Contas da Unido tem entendimento pacifico dedgiieviavel a inabilitagdo de licitante cujo objeto so@g sicompativel com o da
licitagdo; a questdo da exigéncia de que o objeto social da eng@jasexatamente igual a atividade prevista no edital js@seiada, sendo reiteradamente rechagcada pelos
tribunais.

Nessa senda, colacionamos excertos de decisdes da Corte de Contas:

Se uma empresa apresenta experiéncia adequadeiensefpara o desempenho de certa ativida@ie seria razoavel exigir que ela tenha detalhasio
objeto social a ponto de prever expressamente tiagbatividades complementares a atividade pahdiAcérdao n® 571/2006 — 22 Camara)
Portanto, a compatibilidade entre o ramo de atilédda pessoa juridica e o objeto do contrato adtrativo ndo pode ser interpretada de forma ristrit
tendo em vista que, a rigardo é necessario que o objeto que estd sendaldigitela Administragdo Publica conste, especifiex@essamente, no
contrato social das empresas participantes doneertiaitatorio. Como regra geral, a existéncia d&viséo genérica, condizente com a atividade dleita
é suficiente para atender os requisitos de hatlitguridica impostos pela Lei n° 8.666/93. (gr)f¢i)

()

9.3.1s6 é viavel a inabilitagéo de licitante cujo objstaial seja incompativel com o da licitacéo; (Alédr TCU n. 487/2015 - Plenério)

Ainda, trazemos a doutrina colacionada pela pregoeira, no que diz com a comprovacgédo do objdtoasteia fase de habilitagio:

A Lei n. 8666/93, pelo menos no que tange a habdi juridica, ndo exige que o documento constitygieveja expressamente que o licitante se dedique
especificamente a atividade correspondente aocobieticitacdo. No entanto, as pessoas juridicagleiem atuar em atividades estranhas ao seu objeto
social, que sejam incompativeis com ele. Dessa,sarfAdministracédo deve verificar apenas se agdatles desempenhadas pelos licitantes como

dispostas em seus documentos constitutivos sdoattwais, em linha geral, com o objeto da licitagéoitante deve ser inabilitado apenas se houver

incompatibilidade. Repita-se que o documento ctutistd ndo precisa dispor expressa e especificaansuitre o objeto da licitacdo. Joel de Menezes

Niebhur (Licitagao Publica e Contrato AdministratiZénite, pag. 221 e 222)

Assim constatada a compatibilidade entre o ramo de atividadeitdatt GMIESKI & SANTOS LTDA. - Engenharia -, e o objeto Pregdo n. 35/2019 -
servigcos de modernizacéo do sistema de sonorizagéo no Plenario do Tribunal Regionall ddeRio Grande do Sul, ndo assiste razéo ao recorrente no ponto.

4 CONCLUSAO

Pelo exposto, esta Assessoria manifesta-se pelo conhecimento do recurso, pavéempest

No mérito, pelo desprovimento, com a manutencéo da decisédo administrativa decretada,etss termos.
E o parecer, que submeto & consideracgéo de Vossa Senhoria.

Porto Alegre, 26 de agosto de 2019.

Daniela de Campos Cypriano,
Assessora Juridica.

Rh.
De acordo com o parecer supra.
A considerag&o superior.

Carlos Eduardo S. de Vargas,
Assessor-Chefe da Assessoria Juridica.

.

- —
capl
.)@I. tﬁ Documento assinado eletronicamentePaniela de Campos CyprianpAssessora Juridicaem 26/08/2019, as 13:31, conforme art. 1°, § 2°, Ill, "b", da Lei 122060/

assinatura

|| eletrénica

-

3e" tﬁ Documento assinado eletronicamente @arlos Eduardo Saraiva de VargasAssessor-Chefeem 26/08/2019, as 13:33, conforme art. 1°, § 2°, IIl, "b", da Lei 12008/

assinatura

|| eletrénica
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